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APRESENTAÇÃO

Caro leitor, é com imenso prazer que apresento a coletânea: “Processos de 
Subjetivação no Serviço Social”, composta por 88 trabalhos organizados em 5 volumes. 
Esta coletânea exibe textos sobre as múltiplas facetas do processo de trabalho do 
Assistente Social e análises de diferentes políticas públicas brasileiras.

Como é sabido, o contexto brasileiro é permeado por contradições históricas. Ouso 
sinalizar a atual conjuntura centrada em discussões rasas, com a propagação do senso 
comum como verdade absoluta. Portanto, torna-se ainda mais necessário dar visibilidade 
a estudos técnicos e científicos. Sendo assim, esta leitura é imprescindível durante a 
formação profissional e também aos assistentes sociais, pois, contribui significativamente 
com reflexões sobre os nós, entraves e questões contemporâneas, que perpassam o 
cenário brasileiro e respectivos desdobramentos na profissão e nas políticas públicas.

Os dois primeiros volumes reservam a discussão do Serviço Social, abordando 
a formação profissional, apontamentos sobre os Fundamentos Históricos Teóricos 
Metodológicos do Serviço Social, da questão social, do Projeto Ético Político, 
da instrumentalidade. Além das discussões acerca das dimensões profissionais 
e das vulnerabilidades correspondentes às experiências em diversos espaços 
socioocupacionais. 

O terceiro volume discorre prioritariamente sobre diferentes políticas públicas, como: 
política de saúde, política de saúde mental, promoção de saúde dos idosos. Além do 
mais, este volume possibilita a visibilidade para estudos variados acerca das inúmeras 
situações que perpassam a vida das mulheres brasileiras. 

O quarto volume expõe: adoção, adolescentes, medidas socioeducativas, drogas, 
violência, família, idosos. As respectivas análises são distintas, porém, demonstram 
aspectos que perpassam a vida brasileira, sobretudo pela abordagem do recorte de classe 
e étnico-racial.  

Por fim, e não menos importante, o quinto volume exibe novamente especificidades 
das políticas públicas, evidenciando a discussão sobre a questão do território, questão 
urbana, saneamento básico, seguridade social, política de assistência social. Este volume 
apresenta ainda discussão sobre questão étnico-racial, racismo e refugiados.  

Como foi possível perceber os livros contemplam análises abrangentes, que 
convergem e se complementam sob a ótica do contexto histórico brasileiro e suas 
respectivas contradições sociais. Vale ressaltar, que os cinco volumes contribuem com 
a análise das políticas públicas mais empregadoras dos assistentes sociais no Brasil, 
motivo pelo qual se ratifica a importância desta leitura aos acadêmicos e ainda para fins 
de atualização profissional. 

Desejo a todas e todos excelente leitura!
Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: O trabalho infantil é marca 
histórica do Brasil em suas desigualdades e 
vulnerabilidades. Mesmo diante de diversas 
leis que protegem e garantem os direitos de 
crianças e adolescentes, esta violação insiste 
em continuar, se aliando a novas formas de 
exploração, como o tráfico de drogas. Este 
estudo busca compreender a relação de 
violação de direitos que envolvem o trabalho 
infantil e o tráfico de drogas. Foi utilizada a 

pesquisa qualitativa, por meio de uma revisão 
bibliográfica, possibilitada pela pesquisa 
bibliográfica e documental, nas plataformas 
Google Acadêmico, Pepsic, Redalyc, Scielo, 
além, de documentos do governo brasileiro, 
por meio dos descritores em saúde: trabalho 
infantil, tráfico de drogas e promoção da saúde. 
A compreensão do ambiente e das relações 
é essencial para conhecer como se dá a 
dinâmica do trabalho infantil e o envolvimento 
com o tráfico de drogas. Há a necessidade 
de que, novos instrumentos sejam criados 
envolvendo o enfrentamento ao trabalho infantil 
e a violação de direitos, e o empoderamento 
das comunidades, diante da integralidade dos 
sujeitos, sua heterogeneidade e multiplicidade.
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho infantil; Tráfico 
de drogas; Promoção da Saúde.

CHILD LABOR AND DRUG TRAFFICKING: A 

RELATIONSHIP OF RIGHTS VIOLATION

ABSTRACT: Child labor is a historic mark of 
Brazil in its inequalities and vulnerabilities. 
Even in the face of various laws that protect and 
guarantee the rights of children and adolescents, 
this violation insists on continuing, allying itself 
with new forms of exploitation, such as drug 
trafficking. This study seeks to understand the 
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relationship of violation of rights involving child labor and drug trafficking. Qualitative research 
was used, through a bibliographic review, made possible by bibliographic and documentary 
research, on the Google Scholar, Pepsic, Redalyc, Scielo platforms, in addition to Brazilian 
government documents, through health descriptors: child labor, trafficking drugs and health 
promotion. Understanding the environment and relationships is essential to learn about 
the dynamics of child labor and involvement in drug trafficking. There is a need for new 
instruments to be created involving the fight against child labor and the violation of rights, and 
the empowerment of communities, in view of the integrality of the subjects, their heterogeneity 
and multiplicity.
KEYWORDS: Child labor; Drug trafficking; Health promotion.

1 | 	INTRODUÇÃO

As violações de direitos e as iniquidades em saúde tem sido constantes durante a 
história do Brasil (FIORATI; ARCÊNCIO; SOUZA, 2016). Nesse arcabouço sociocultural 
muitos fenômenos sociais devem ser observados, principalmente envolvendo a infância 
e a adolescência, como o trabalho infantil e o tráfico de drogas, o que demanda uma 
reflexão mais ampliada sobre a ligação que estes temas possuem e o debate que precisa 
ser feito a respeito destes fenômenos sociais.

O desenvolvimento humano perpassa por diversos aspectos, ao se pensar a 
integralidade do sujeito. Os aspectos biopsicossociais são essenciais para compreender 
como se dão as dinâmicas relacionais e de como sujeito e ambiente estão em constante 
relação e influência (WESTPHAL; PAIS, 2006).

As violações de direitos da infância e da adolescência e a violência envolvem 
estas pessoas como uma rede, inversamente ao que se propõe uma rede ampliada de 
atenção, apoio e cuidado. Uma teia em que violar direitos, se torna uma rotina e um 
ciclo de reprodução constante. O sujeito violado vai à busca de uma possível “justiça” e 
repete o que sofrera anteriormente. O intuito central, característico do poder simbólico, 
é que o poder privilegie determinado grupo sobre outro, uma minoria sobre uma maioria 
(BOURDIEU, 1989).  Nessas mazelas sociais e seus fenômenos os indivíduos e suas 
famílias são medicalizados e judicializados, sendo uma concepção simplista frente à 
realidade e vivência humana (BRASIL, 2006; MONFREDINI, 2013).

Este processo recorrente de exclusão social pode ser justificado pela necessidade 
de políticas públicas que combatam o trabalho infantil e o envolvimento de crianças e 
adolescentes nestas condições. Mas não é somente isso, pois diversos elementos 
na concepção do sujeito e sua realidade devem ser observados, e claro, gestores e 
profissionais da rede de atenção e de proteção social devem se dedicar às demandas e 
necessidades que se apresentam (BAZON; et al., 2007).

O tráfico, além de um crime como destaca a Código Penal Brasileiro, ao envolver 
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crianças e adolescentes, se torna um meio para que o trabalho infantil aconteça, como 
os chamados “aviõezinhos”, mas que podem vir em algum momento desse processo, 
se tornar consumidores de tais drogas que são distribuídas diariamente em todo o país 
(MACHADO; KUHN, 2015). Neste cenário o tráfico de drogas além de se tornar um 
mercado de trabalho para crianças e adolescentes, viabiliza a criminalização infanto-
juvenil e escancara a ineficiência na aplicação das políticas públicas existentes frente às 
piores formas de trabalho na contemporaneidade (CABISTANI, 2017).

A temática além de envolver a Segurança Pública, esbarra em outros aspectos como 
a Saúde, a Assistência Social e a Educação, por exemplo. As ações destes serviços 
devem ser norteadoras e não influenciadoras e indutoras. Devem mostrar caminhos e 
possibilidades de construção e empoderamento social, buscando a corresponsabilidade 
e uma participação social constante (BAZON; et al., 2007).

Associado a esse trabalho infantil, há outro fenômeno a ser observado, que é 
erroneamente denominado como “delinquência juvenil”, abordada em diversos meios 
como algo intrínseco a personalidade do sujeito, sem observar-se que a composição 
integral do indivíduo é bem mais ampla e não se estabelece somente diante do chamado 
“caráter”, mas constrói-se também no social e no território onde estes estão inseridos. Há 
uma carência no cumprimento dos direitos por parte da sociedade e dos governos frente 
a este público, o que, amplia as iniquidades já existentes, e colocam em sério risco, as 
chances de que se ampliem as violações e suas dimensões (MACHADO; KUHN, 2015).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é garantidor de direitos e da 
proteção social. Em seus artigos estabelece regras e leis que garantam a integralidade 
dos indivíduos e possibilitem a eles o desenvolvimento pleno sem interrupção (BRASIL, 
1990). O fato é que, nem sempre se cumpre o estabelecido e diversas formas de violência 
acontecem, conforme os indicadores doa Atlas da Violência (IPEA, 2019) apontam que 
cerca de 35.783 jovens foram assassinados em 2017, o que se comparado a 2007, possui 
um aumento de 37,5%. A taxa é de 69,9 homicídios para cada 100 mil jovens. O maior 
índice se dá entre os 15 e 19 anos de idade, que possui o índice de 59,1%, sendo estes 
jovens em sua maioria do sexo masculino e negros.

O fator principal é a condição socioeconômica e cultural com a qual estas pessoas 
vivem e ainda, as realidades de exclusão e preconceito. Além da estigmatização, 
criminalização e efetivação do estado penal frente à juventude brasileira (ROCHA, 2013).

O adolescente inserido na sociedade atual vivencia uma realidade punitiva e de 
revitimização do sistema. Há uma descaracterização do processo socioeducativo e das 
medidas socioeducativas, em diversas situações de tráfico de drogas, descumprindo o 
que prevê o ECA. Responsabiliza-se o adolescente pelo repasse do “produto”, mas não 
se vê uma autorresponsabilização do estado, frente ao trabalho infantil que se escancara 
nestas situações (MOREIRA; et al., 2015). Dados da Organização Internacional do 
Trabalho, apontam que de 1992 a 2015 cerca de 5,7 milhões de crianças e adolescentes 
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deixaram de trabalhar no Brasil, no entanto, este número ainda é bem alto, alcançando 
2,7 milhões deste grupo no país, destacando ainda, as piores formas de trabalho infantil, 
sendo elas a venda e o tráfico de crianças; sujeição por dívida; servidão e o trabalho 
forçado ou compulsório; prostituição e a utilização, recrutamento e oferta de crianças para 
atividades ilícitas. A maior faixa de concentração de trabalho infantil é de 14 a 17 anos 
(83,7%). (IBGE/PNAD, 2016; OIT, 2017). 

Sendo assim, este estudo busca compreender a relação da violação de direitos 
existente entre o trabalho infantil e o tráfico de drogas no Brasil, e ainda, entender o ciclo 
de violência que se forma frente às realidades socioeconômicas e culturais existentes no 
país, visto que este é um tema que o Estado Brasileiro adia o debate sobre o assunto, 
comprometendo gerações, contribuindo para a epidemia das drogas e para o trabalho 
infantil.

2 | 	METODOLOGIA

O estudo pautou-se pela pesquisa qualitativa, por meio da pesquisa bibliográfica 
e da pesquisa documental, baseando-se em estudos já realizados e nos resultados já 
obtidos na literatura, atentando-se a cada informação contida nos dados coletados (GIL, 
2003; LAKATOS; MARCONI, 2004).

Os dados estavam contidos nas plataformas Google Acadêmico, Pepsic, Redalyc e 
Scielo e em documentos brasileiros e internacionais que foram selecionados por meio dos 
descritores em saúde: trabalho infantil, tráfico de drogas e promoção da saúde. Foram 
utilizados dezessete artigos, onze documentos nacionais e internacionais, quatro livros e 
um trabalho de conclusão de curso. 

 A análise dos dados coletados foi realizada por meio da compreensão e interpretação, 
além do contraste entre autores e as realidades e experiências que foram abordadas em 
cada material obtido (GIL, 2003; LAKATOS; MARCONI, 2004).

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

O trabalho infantil atualmente é considerado crime perante o que prevê o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Diante da Lei 8069 de 1990, estabelecem-se os direitos 
que as crianças e adolescentes possuem e dentro desta determinação, o trabalho só é 
permitido como aprendiz, a partir dos 14 anos, desde que, o adolescente esteja cursando 
o ensino regular, além da proibição de trabalho noturno (BRASIL, 1990).

Anteriormente o foco principal do trabalho infantil estava direcionado carvoarias e 
serviços agrícolas. Hoje, isso acontece, mas outras formas de trabalho entram em cena 
como o doméstico e o do tráfico de drogas (MOURA; SANMARTIN; DIEHL, 2014). É 
pertinente dizer que o auxílio dentro de casa, nos serviços diários, não é considerado 
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crime, desde que contribua para o desenvolvimento do indivíduo e não atrapalhe os 
estudos e o brincar destes.

É importante destacar o processo histórico da criação que leis que garantiam ou 
não, a proteção de crianças e adolescentes, até a chegada do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). Entre o final do Império e o início da República, por volta de 1900, o 
trabalho infantil era abordado pelo decreto 1.313, que estipulava a idade mínima de 12 
anos para o trabalho, que era descumprida tanto nas indústrias quanto na agricultura. De 
1900 a 1930, durante a república e a greve proletária de 1917, houve a reivindicação da 
idade mínima de 14 anos e a abolição do trabalho noturno para menores de 18 anos e 
para mulheres. A partir da década de 1930 (Estado Novo), até o Regime Militar (1964), 
pouco se preocupou com o trabalho infantil, sendo o foco, apenas a caridade para as 
crianças e adolescentes e pobres, ou a sua punição, além, da judicialização por conta dos 
acolhimentos em instituições do afastamento das famílias, como o Serviço de Assistência 
ao Menor e a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, criada durante a ditadura. A 
mudança se inicia com a Constituição Cidadão de 1988, no processo de redemocratização 
e a proteção integral para crianças e adolescentes, firmando-se como base para o ECA 
(1990), para garantir a proteção e o direitos desse grupo. Por fim, a Lei Nº10097 de 
2000 (Lei do Aprendiz Legal) que estabelece o trabalho de adolescentes a partir dos 14 
anos, como jovens aprendizes, desde que estejam cursando o ensino regular e tenham 
qualificação profissional neste percurso (BRASIL, 2000; LORENZI, 2016). 

O estigma cultural empregado sempre nos discursos é “o trabalho dignifica o homem”. 
Esta temática, além de ultrapassada, torna pertinente nova formas de compreender as 
dinâmicas sociais e as transformações que acontecem ao logo do tempo nas sociedades. 
A expressão, além de conservadora, expressa ainda resquícios que permeiam a 
sociedade brasileira desde o período colonial, principalmente, voltado à população mais 
pobre. Um indivíduo, mesmo que desempregado é tão digno quanto outro, conforme 
prevê a Constituição Federal de 1988, pautando-se na seguridade social ali descrita. 
Assim, o desenvolvimento humano deve seguir seu ciclo sem interrupção, baseando-se 
principalmente nas leis vigentes que garantem essa segurança e essa proteção (BRASIL, 
1988; BRASIL, 1990).

O ingresso no mercado de trabalho deve ocorrer no momento correto, pensando-se 
nos aspectos pedagógicos e educacionais, na qualificação profissional, no incentivo a 
alfabetização e a educação. No combate ativo a evasão escolar e demais vulnerabilidades 
que afetam o desenvolvimento de cada indivíduo. O enfoque essencial se pauta 
na necessidade pontual e efetiva de atender às demandas infantis e adolescentes, 
proporcionando os direitos mínimos essenciais para a vida e a qualidade desta (BAZON, 
et al., 2007).

A preocupação fundamental e essencial é a de proporcionar um desenvolvimento 
saudável para crianças e adolescentes no Brasil, viabilização da educação, qualidade de 
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vida, bem-estar e habilidades para ingresso futuro no mercado de trabalho. É preciso que 
se fundamentem as habilidades para a vida e a necessidade de se fortalecer os vínculos 
e as relações sociais (BAZON, et al., 2007; MACHADO; KUHN, 2015).

Alinhando as compreensões do trabalho infantil e de como este ocorre, diante 
dos fenômenos sociais de pobreza e violação de direitos, uma informação deve ser 
ressaltada, diante do fato de que diversos fatores de risco e vulnerabilidades influenciam 
constantemente a relação de crianças e adolescentes com o tráfico de drogas (FONSECA; 
et al., 2013; RODRIGUES; RIBEIRO; FRAGA, 2017). 

A demanda essencial é compreender o que levam os sujeitos a terem o trabalho 
desempenhado no tráfico, como uma “mediação”, diante de privações inúmeras, para 
as realidades que vivenciam. A violação de direitos e a violência são constantes na 
atualidade do Brasil, o que faz com que, este ciclo se dissemine mais, proporcionando 
formas que atingem o outro e a si mesmo, como parte da comunidade em que está inserido 
(MACHADO; KUHN, 2015).

O indivíduo inserido na sociedade deve ser compreendido em todos os aspectos, 
como o falar, o agir, o vestir, seus valores, suas histórias de vida, o contexto da presença 
de drogas lícitas e ilícitas e seus fins e como toda essa dinâmica interfere no território e 
nas suas demandas (ROCHA, 2013).

A compreensão do perfil das crianças e adolescentes, os aspectos psicossociais, a 
estrutura familiar e suas vinculações/papéis, as relações sociais, o ambiente/território e 
a oferta ou não de serviços disponíveis naquele espaço. A marca daquele determinado 
grupo social, sua composição, seus líderes, a existência do preconceito e a exclusão da 
singularidade de cada sujeito, devem se entendidos como partes deste fenômeno e como 
reflexo de vivências múltiplas e heterogêneas (MACHADO; KUHN, 2015).

O trabalho infantil ocorre diante das desigualdades sociais existentes e da negação 
de direitos. Esta modalidade de trabalho, mesmo contrariando o que prevê a Constituição 
Federal (BRASIL, 1988), ainda ocorre cotidianamente nas cidades brasileiras, envolvendo 
diversas crianças e adolescentes numa malha de exploração, irregularidade e perca da 
liberdade (SOUZA; GOLDSCHMIDT, 2017).

Há nesse espaço uma precarização do trabalho e uma interferência significativa no 
desenvolvimento dessa população. Suas modalidades, além de variadas, acometem a 
sociedade e em muitas situações, perpassam pela negligência de familiares, gestores 
e da comunidade na qual estão inseridos. Vale estabelecer aqui uma reflexão, diante 
do fato de que, o trabalho de crianças e adolescentes nas redes de televisão, pode sim, 
ser configurado como um meio de trabalho infantil, diante das cobranças e interferências 
causadas em seu desenvolvimento (PAGANINI, 2011; SOUZA; GOLDSCHMIDT, 2017).

As famílias, a sociedade, os gestores e o Poder Judiciário devem se corresponsabilizar 
e cooperar para que esta violação de direitos seja erradicada e paradigmas a respeito do 
trabalho sejam quebrados. Novos modos de ver e compreender o “infantil” e o “adolescente” 
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devem ser abordados, além, do aspecto cultural e socioeconômico abordado como 
meios de conhecimento e de compreensão das dinâmicas e fenômenos sociais (SOUZA; 
GOLDSCHMIDT, 2017).

O trabalho infantil é um fenômeno sociocultural e histórico, além de complexo e 
multidimensional, afetando diversas crianças e adolescentes diariamente. Está presente 
diariamente no dia-a-dia de diversas pessoas. Crianças e adolescentes são vistos 
pedindo dinheiro em praças e sinaleiros, conduzindo carrinhos de picolé, engraxando 
sapatos e vendendo diversos objetos e alimentos pelas ruas. A resposta sempre dita é: 
preciso trabalhar para ajudar a minha família. Negação de direitos? A perda da infância? 
Compreender as famílias e as situações em que elas se encontram é essencial. É preciso 
ir de encontro com as realidades, para assim, construir discursos verídicos (PAGANINI, 
2011). 

Novos instrumentos de estudo, pesquisa e desenvolvimento de políticas públicas 
devem ser abordados e criados, com o intuito de enfrentar as vulnerabilidades existentes 
e as violações de direito. Deve haver ampliações conceituais e práticas que fundamentem 
um trabalho efetivo frente ao trabalho infantil e as desigualdades sociais, além, das 
iniquidades em saúde e da compreensão da importância de um desenvolvimento saudável 
para estes indivíduos. O que se prevê é a existência de uma proteção ampla e integral 
(ECA, 1990; PAGANINI, 2011).

O trabalho infantil deve ser abordado numa visão de corresponsabilidade, sem 
culpabilizar um ou outro. Este processo de responsabilização deve integrar o Estado, 
a sociedade e as famílias, além da implementação de políticas educacionais que 
favoreçam a proteção integral e garantia de direitos. Demanda-se ainda, a compreensão 
do desenvolvimento humano em suas singularidades e multiplicidades (MOURA; 
SANMARTIN; DIEHL, 2014).

A pobreza deve ser vista tanto como causa, quanto como consequência do trabalho 
precoce, demandando uma maior atenção para as políticas de enfrentamento frente às 
ações necessárias, e ainda, é preciso compreender que as causas principais para que 
isto aconteça se esbarram, além do aspecto socioeconômico, na “ineficiência do sistema 
educacional brasileiro e a própria tradição cultural da sociedade, que “enxerga” o trabalho 
precoce como uma chance maior de não se tornar criminoso, vagabundo” (MOURA; 
SANMARTIN; DIEHL, 2014, p. 2).

A situação de pobreza associa-se ainda mais forte a uma modalidade de trabalho 
infanto-juvenil, que é o tráfico de drogas, onde diversas realidades se encontram e uma 
nova perspectiva de vida é desejada, mas nem sempre concluída. O tráfico só interessa 
ao sistema, a poucos, visto que para se enfrentar o trabalho infantil dentro deste espaço 
é preciso um enfretamento em suas múltiplas dimensões de comércio e mercadoria 
capitalista, além do fato de que este enfrentar se vê lado a lado com o problema de saúde 
pública que a dependência química estabelece. O Estado cotidianamente adia o debate 
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e sua responsabilização sobre esta problemática, não viabilizando políticas públicas 
favoráveis no atendimento à população infanto-juvenil frente a este fenômeno social, que 
é o trabalho infantil e sua relação com o tráfico (HUGUET, 2005; OIT, 1999).

O fato é que se a infância e a adolescência não forem cuidadas em suas demandas 
e necessidades, diversos problemas sociais entrarão em evidência e geraram um 
colapso social. O principal e necessário é que políticas e práticas sejam estabelecidas 
e fundamentadas, atendendo o que prevê a lei, o cuidado e proteção integral (HUGUET, 
2005). E ainda, amplia-se o debate sobre os interesses diante de trabalhos perigosos e 
precários, quando crianças e adolescentes se veem corrompidos pelo tráfico. 

Existe saída para a erradicação do trabalho infantil e o seu rompimento com o tráfico, 
embora, pouco se explorem estes aspectos, visto que, o primeiro passo para que isso 
aconteça é que haja a inclusão social, que as relações e os vínculos sejam fortalecidos 
entre as famílias e os serviços no território. A atuação de gestores e profissionais deve 
enfatizar a proteção social e participação comunitária, por meio do empoderamento, 
para que como atores os sujeitos possam também decidir acerca de suas necessidades, 
e construir de forma conjunta, possibilidades para que estas se resolvam (HUGUET, 
2005; MOURA; SANMARTIN; DIEHL, 2014). Há ainda, a demanda por políticas públicas 
protetivas e maior investimento na infância e na adolescência, nas áreas da educação, 
da saúde, lazer e recreação, e ainda, na área da cultura e qualificação profissional, como 
propõe, por exemplo, a Lei do Jovem Aprendiz (BRASIL, 2000).

É preciso ampliar o foco para as questões socioeconômicas e culturais nas quais 
o adolescente se insere, visto que o território e o ambiente onde vivem, interferem na 
construção desse sujeito e de sua vida. É preciso pensar uma saúde coletiva efetiva, 
que enfrente, por exemplo, o alto consumo de álcool e outras drogas por parte destes 
adolescentes (FIOCRUZ, 2017), e pensar a promoção da saúde inserida no dia-a-dia 
destes adolescentes, como o que estabelece a Política Nacional de Promoção da Saúde/
PNPS (BRASIL, 2018), pensando os conceitos de empoderamento (espaço dialógico e 
construtivo), equidade (atender a cada indivíduo conforme suas demandas pessoais), 
intersetorialidade (trabalho entre setores e políticas públicas), intrassetorialidade (dentro 
de um mesmo setor) e interdisciplinaridade (entre profissionais de diversas áreas, em um 
trabalho colaborativo e cooperativo), compreendendo sempre que tal grupo é heterogêneo 
e carregado de diversas demandas e necessidades peculiares a cada sujeito.

O trabalho infantil causa danos biopsicossociais que afetam diretamente a saúde, 
a qualidade de vida e o bem-estar desta população. Este fenômeno se dá pela negação 
de direitos, negligência e o não cumprimento de leis e políticas já existentes. Há uma 
demanda para que novas políticas surjam, focando indivíduos e famílias, e fortalecendo 
a importância do brincar e do educar para o desenvolvimento humano (COSTA; SOUZA; 
KIRST, 2015).

Em alguns casos pode ser que o adolescente, principalmente, seja usuário de drogas 
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e veja o trabalho como uma forma de benefício para manter o vício. A compreensão dessa 
condição deve levar em conta o histórico de vida do indivíduo e que caminho foi feito 
até ali, além das escolhas e decisões tomadas para si. Compreender o sujeito em sua 
legitimidade se torna essencial no processo de promoção da saúde e de enfrentamento 
as violências existentes (JIMENEZ; MARCASSA TUCCI, 2017).

A educação não é a única solução, sendo apenas parte de um todo que se integra 
e constitui os direitos estabelecidos em lei e a compreensão integral do indivíduo. Um 
investimento, além de financeiro e de transferência de renda, pode e deve priorizar uma 
política educacional de enfrentamento ao trabalho infantil (ALBERTO; YAMAMOTO, 2017). 
Sendo assim, o trabalho infantil de modo geral, e neste caso especificadamente dentro 
do tráfico, deve ser observado para além dos estereótipos, buscando uma compreensão 
ampla dos indivíduos, suas realidades e o suas demandas.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho infantil demanda abertamente uma atenção mais ampliada e mais concisa 
sobre os seus nuances e características. Não é compreender somente uma criança ou um 
adolescente, mas compreender uma família e um ambiente que reveste estes indivíduos 
e os constroem enquanto sujeitos. Esta compreensão deve ser tomada como base tanto 
pelo Estado, quanto pela sociedade civil.

O tráfico carece de um enfrentamento mais amplo, tanto pela questão de segurança 
pública, quanto por outras áreas, como educação, saúde, assistência social e outros 
órgãos governamentais e instituições que devem observar o quanto as drogas e o crime 
afetam à sociedade atual. 

As crianças e os adolescentes são cada vez mais utilizados pelo tráfico, como 
forma de trabalho infantil. Dentro deste aspecto, pode-se observar a necessidade de que 
políticas públicas devem ser criadas e aplicadas nestes aspectos, principalmente aquelas 
que especifiquem a situação deste público em relação e contato com o tráfico, e em 
algumas situações, até mesmo com o uso abusivo de drogas.

A promoção da saúde deve ser aplicada diariamente e efetivamente nas ações nos 
territórios principalmente pelos serviços mais próximos do território como a Estratégia de 
Saúde da Família/ESF e pelos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), como 
preconiza a Política Nacional de Promoção da Saúde/PNPS, quanto à intersetorialidade, 
intrasetorialidade e interdisciplinaridade. Além de estes serviços serem a forma mais fácil 
e eficaz de se atender a população adolescente, são aqueles que devem fortalecer e 
estreitar os vínculos atuando diretamente na participação destes nas tomadas de decisão 
e na construção de um território saudável.

As mudanças só são possíveis quando se constroem instrumentos que favoreçam a 
construção social. Uma comunidade se fundamenta com a participação e ação de todos, 
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num processo de colaboração e corresponsabilização. Gestores, profissionais, sociedade, 
famílias e indivíduos, estando dentro de um mesmo ambiente, devem compactuar para 
sanar as demandas e necessidades, e enfrentar as violências e violações de direitos 
presentes na sociedade brasileira atual. Só serão possíveis mudanças, se os investimentos 
essenciais forem direcionados para a educação, a saúde e a assistência social, como 
políticas de base, e daí ampliando para novos conceitos, tais como o empoderamento 
e participação social ativa, visto o aumento contínuo na população carcerária em longo 
prazo e a precarização deste sistema.
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